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Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse
fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a BB Leasing continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a
administração pretenda liquidar a BB Leasing ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da BB Leasing são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações
contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da BB
Leasing.

- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas, a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da BB Leasing. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a BB Leasing a não mais se manter
em continuidade operacional.

- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na
auditoria das demonstrações contábeis do período corrente, e que, dessa maneira
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação
pública de um assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras,
determinarmos que o assunto não deveria ser comunicado em nosso relatório porque as
consequências adversas de tal comunicação poderiam, dentro de uma perspectiva
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Brasília, 25 de fevereiro de 2019.
KPMG Auditores Independentes

CRC SP-014428/O-6 F-DF

JOÃO PAULO DAL POZ ALOUCHE
Contador CRC 1SP245785/O-2

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

Em cumprimento ao Decreto Regulamentar 8.945/2016 e à Resolução CMN
3.198/2004, o Banco do Brasil optou pela constituição de Comitê de Auditoria único para
o Banco Múltiplo e para as subsidiárias integrais, entre elas a BB Leasing S.A. -
Arrendamento Mercantil (BB Leasing).

O Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria é publicado em conjunto com
as demonstrações contábeis do Banco do Brasil S.A.

Brasília-DF, 25 de fevereiro de 2019.
ANTÔNIO CARLOS CORREIA

LUIZ SERAFIM SPINOLA SANTOS

MARCOS TADEU DE SIQUEIRA

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O CONSELHO FISCAL DA BB LEASING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL, no
uso de suas atribuições legais e estatutárias, procedeu ao exame do Relatório da
Administração e das Demonstrações Contábeis, incluindo a proposta de destinação do
resultado do exercício, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018,
os quais foram aprovados, nesta data, pela Diretoria.

Com base nos exames efetuados, no Relatório dos auditores independentes,
nas informações e esclarecimentos prestados por membros da Diretoria e/ou seus
prepostos durante as reuniões mensais do Conselho Fiscal, realizadas no decorrer do
exercício, o Conselho Fiscal é de opinião que os referidos documentos estão em
condições de serem encaminhados à apreciação da Assembleia Geral dos Acionistas da
BB Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil.

Brasília-DF, 25 de fevereiro de 2019.
LEONARDO LOBO PIRES (PRESIDENTE)

ERIVALDO ALFREDO GOMES (CONSELHEIRO)

JOSÉ RICARDO BAITELLO (CONSELHEIRO)

MEMBROS DA DIRETORIA EM 31.12.2018

Diretor-Presidente
WALTER MALIENI JUNIOR

Diretor-Vice-Presidente
BERNARDO DE AZEVEDO SILVA ROTHE

Diretor-Gerente
FABIANO MACANHAN FONTES
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ANTÔNIO CARLOS CORREIA (COORDENADOR)
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MARCOS TADEU DE SIQUEIRA

CO N T A D O R I A
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Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 554, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Dispõe sobre a emissão e o registro de diploma de
graduação, por meio digital, pelas Instituições de
Ensino Superior - IES pertencentes ao Sistema Federal
de Ensino.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista as disposições contidas
no art. 3º da Portaria MEC nº 330, de 5 de abril de 2018, e no art. 30 da Portaria MEC nº 1.095,
de 25 de outubro de 2018, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a emissão e o registro de diploma de graduação,
por meio digital, pelas Instituições de Ensino Superior - IESpertencentes ao Sistema Federal de
Ensino.

Art. 2º As IES públicas e privadas pertencentes ao Sistema Federal de Ensino
deverão implementar a emissão e o registro dos diplomas de seus cursos de graduação por
meio digital, nos termos desta Portaria.

§ 1º O diploma digital é aquele que tem sua existência, sua emissão e seu
armazenamento inteiramente no meio digital, e cuja validade jurídica é presumida mediante a
assinatura com certificação digital e carimbo de tempo na Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil, conforme os parâmetros do Padrão Brasileiro de Assinaturas Digitais -
PBAD e o uso dos demais dispositivos fixados nesta Portaria.

§ 2º Aplica-se ao diploma digital a mesma legislação federal vigente que regula a
emissão e o registro do diploma.

§ 3º A IES, no limite de sua autonomia institucional e das normas vigentes,
determinará os fluxos internos processuais, visando à adoção do diploma digital.

Art. 3º O diploma digital deve ser emitido, registrado e preservado em ambiente
computacional que garanta:

I - validação a qualquer tempo;
II - interoperabilidade entre sistemas;
III - atualização tecnológica da segurança; e
IV - possibilidade de múltiplas assinaturas em um mesmo documento.
Art. 4º O diploma digital deverá ter sua preservação assegurada pelas IES por meio

de procedimentos e tecnologias que permitam verificar, a qualquer tempo, sua validade
jurídica em todo território nacional, garantindo permanentemente sua legalidade,
autenticidade, integridade, confiabilidade, disponibilidade, rastreabilidade, irretratabilidade,
privacidade e interoperabilidade.

Art. 5º Os signatários do diploma digital serão os mesmos estabelecidos pela IES
para o diploma em meio físico, exigindo-se de todos a assinatura digital com certificado ICP-
Brasil tipo A3 ou superior.

§ 1º A IES deverá dispor de um certificado digital institucional para realizar a
assinatura digital como IES emissora e registradora, no que couber.

§ 2º Fica dispensada a assinatura digital do diplomado.
Art. 6º O diploma digital deve ser emitido no formato Extensible Markup Language

- XML, valendo-se da assinatura eletrônica avançada no padrão XML Advanced Electronic
Signature - XAdES.

§ 1º O diploma digital assinado segundo o Padrão Brasileiro de Assinatura Digital -
PBAD deve adotar uma política de assinatura que permita a guarda a longo prazo do

documento.
§ 2º O código assinado do XML do diploma digital deve estar condicionado a uma

Uniform Resource Locator - URL única, a fim de facilitar a consulta ao status do documento a
qualquer tempo.

§ 3º Para garantir a integridade das informações prestadas e a correta formação
dos arquivos XML, o Ministério da Educação irá disponibilizar o XML Schema Definition - XSD,
com a estrutura do código e sua respectiva nota técnica, com orientações à IES para execução
do diploma digital.

§ 4º Considera-se Schema XSD e nota técnica como normativos complementares a
esta Portaria.

§ 5º O Ministério da Educação deverá manter em seu endereço eletrônico oficial
um local para download do Schema XSD e da nota técnica.

§ 6º O código XML do diploma digital deve dispor de um instrumento auxiliar que
possibilite a sua representação visual definida no art. 7º desta Portaria.
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PORTARIA Nº 559, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº
10.870, de 19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, o
Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, as Portarias Normativas nº 20 e nº 23, de
21 de dezembro de 2017, a Portaria Normativa nº 11, de 20 de junho de 2017, e
considerando a solicitação contida na Nota Técnica nº 6/2019/COREAD/DIREG / S E R ES ,
nos autos do Processo nº 23000.005031/2019-71, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito o credenciamento, em caráter provisório, para
oferta de cursos superiores na modalidade a distância, da Faculdades Integradas de
Bauru - FIB, código 1092, referente ao Processo e-MEC nº 201507628, disposto na
linha 2 do Anexo II da Portaria MEC nº 370, de 20 de abril de 2018, publicada no
Diário Oficial da União nº 77, de 23 de abril de 2018, Seção 1, páginas 22 a 29.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 7º A representação visual do diploma digital deve zelar pela exatidão e
fidedignidade das informações prestadas no XML do diploma digital, garantindo a qualidade da
imagem e a integridade de seu texto bem como possibilitando ao diplomado exibir,
compartilhar e armazenar esta imagem.

§ 1º A representação visual disposta no caput não substitui o diploma digital no
padrão XML.

§ 2º A representação visual do diploma digital deve respeitar a legislação vigente,
podendo ser utilizado o modelo adotado pela IES para diploma em meio físico.

§ 3º A representação visual deve conter mecanismos de acesso ao XML do diploma
digital assinado, conforme previsto no art. 8º desta Portaria.

§ 4º Os dados a serem importados do XML para compor a representação visual do
diploma digital estão previstos no art. 16 da Portaria MEC nº 1.095, de 2018.

§ 5º Para fins decorativos, será permitida a inserção da imagem das assinaturas
físicas na representação visual do diploma digital, desde que assegurada a sua validade jurídica
e os requisitos de segurança estabelecidos nesta Portaria.

Art. 8º Ficam definidos como mecanismos de acesso ao XML do diploma digital
assinado, o código de validação e o código de barras bidimensional (Quick Response Code - QR
Code).

§ 1º O código de validação deverá ser posicionado no anverso da representação
visual do diploma digital, no canto inferior direito, acompanhado do endereço eletrônico para
sua consulta.

§ 2º O QR Code deverá ser posicionado no verso da representação visual do
diploma digital, no canto inferior direito, com dimensões e qualidade que permita sua leitura,
estando atrelado a URL única do diploma digital.

§ 3º A URL única do diploma digital deve seguir o protocolo de Hyper Text Transfer
Protocol Secure - HTTPS, contendo no máximo duzentos e cinquenta e cinco caracteres,
elaborada dentro da sequência indicada na nota técnica a ser disponibilizada no endereço
eletrônico oficial do Ministério da Educação.

§ 4º A URL única do diploma digital deve possibilitar o acesso aos dados públicos do
XML assinado do diploma digital, estando disponíveis ao diplomado, pelo menos:

I - o download da representação visual do XML do diploma digital;
II - a visualização dos dados públicos presentes no arquivo XML em uma

apresentação legível ao usuário consultante do diploma sem a necessidade de realização de
download;

III - status do diploma (Ativo / Anulado); e
IV - a validação do XML assinado do diploma digital.
§ 5º O Ministério da Educação desenvolverá e distribuirá aplicativo para leitura do

QR Code, validação do XML e visualização dos dados do diplomado.
Art. 9º A IES deve garantir a validação e a consulta do diploma digital bem como a

disponibilidade de acesso ao ambiente virtual institucional por intermédio de um endereço
eletrônico destinado exclusivamente a instituições de ensino.

§ 1º Aplicam-se ao diploma digital as prerrogativas atribuídas no art. 23 da Portaria
MEC nº 1.095, de 2018, referente à consulta pública do registro do diploma.

§ 2º A IES deve disponibilizar, em seu sítio eletrônico, um local para a consulta de
código de validação do diploma digital.

§ 3º A IES que anular um diploma digital deve permitir a consulta ao código
invalidado.

§ 4º A IES deve disponibilizar ao portador do diploma um ambiente virtual de
acesso restrito para geração e download da representação visual e o XML do diploma digital.

§ 5º A IES deverá encaminhar ao Ministério da Educação uma URL, em HTTPS,
capaz de acessar o local a ser destinado exclusivamente para armazenamento de todos os XML
do diploma digital para realizar consultas, permitindo o fluxo de requisições e respostas a esse
banco de dados, conforme disposto em nota técnica a ser disponibilizada no endereço
eletrônico oficial do Ministério da Educação.

§ 6º A IES deverá encaminhar ao Ministério da Educação todos os XML dos
diplomas digitais emitidos, registrados e disponibilizados aos estudantes a partir da publicação
desta Portaria, conforme procedimento definido em ato específico a ser editado pelo
Secretário de Educação Superior do Ministério da Educação.

Art. 10. O diploma digital passa a integrar os documentos institucionais como parte
de seu acervo acadêmico.

Art. 11. A emissão e o registro do diploma digital estão incluídos nos serviços
educacionais prestados pelas IES, não ensejando a cobrança de qualquer taxa aos graduados.

Parágrafo único. Será permitida a cobrança de taxa quando o discente solicitar da
IES a impressão da representação visual do diploma digital para fins de apresentação
decorativa, com a utilização de papel ou tratamento gráfico especiais.

Art. 12. Adulterações ou fraudes no processo de emissão e registro do diploma
digital estão sujeitas às medidas administrativas, civis e criminais pertinentes.

Art. 13. Aplicam-se subsidiariamente a esta Portaria as disposições contidas na
Portaria nº 33, de 2 de agosto de 1978, do Departamento de Assuntos Universitários do
Ministério da Educação, na Portaria MEC nº 1.095, de 2018, e nos demais pareceres e
normatizações em vigência referentes aos dados e informações necessários a compor a
representação visual do diploma digital.

Parágrafo único. O Secretário de Educação Superior do Ministério da Educação
poderá expedir normas complementares ao disposto nesta Portaria, ouvidas as demais
Secretarias deste Ministério, no que couber, observado o âmbito de suas respectivas
competências.

Art. 14. As instituições de ensino superior terão vinte e quatro meses para
implementar o diploma digital após publicação desta Portaria.

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 116, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 9.665, de 2 de janeiro de 2019, resolve:
Art. 1º Ficam DEFERIDOS os requerimentos de Concessão/Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social das entidades elencadas no Anexo, conforme

análise contida nas respectivas Notas Técnicas.
Art. 2º Sem prejuízo do prazo de validade da certificação, as entidades certificadas deverão apresentar ao Ministério da Educação o Relatório Anual previsto no art. 36 do Decreto

nº 8.242, de 23 de maio de 2014, relativo aos serviços que houverem sido prestados à sociedade, contendo informações sobre as bolsas de estudo e respectivos demonstrativos contábeis
e financeiros.

Art. 3º As entidades certificadas deverão zelar pela manutenção do cumprimento dos requisitos legais que ensejaram o deferimento a certificação, bem como dar ampla
publicidade de condição de entidade detentora do CEBAS nos termos estabelecidos nos art. 67 e 68 da Portaria Normativa nº 15/2017, sob pena de cancelamento do certificado.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO ANTÔNIO BARROSO FARIA

ANEXO

. CNPJ Nome da Entidade Local Nº do Processo Nota Técnica Tipo (Concessão/Renova-
ção)

Período de Certi-
ficação

. 1 04.598.735/0001-10 ASSOCIAÇÃO MANTENEDORA DA ESCOLA
SATHYA SAI DE RIBEIRAO PRETO - AMES

Ribeirão Preto/SP 23000.021040/2018-28 160/2019 Concessão 3 (três) anos

. 2 21.945.415/0001-08 ASSOCIACAO MADRE PAULA DE EDUCACAO E
ASSISTENCIA SOCIAL - AMAPAULA

Santa Luzia/MG 23000.019390/2018-24 122/2019 Concessão 3 (três) anos

. 3 80.507.361/0001-68 ASSOCIACAO ANO 53 Londrina/PR 23000.007403/2015-70 126/2019 Renovação 02/06/2015 a
01/06/2020

. 4 21.608.831/0001-10 COLEGIO NOSSA SENHORA DO CARMO Juiz de Fora/MG 23000.013134/2015-81 153/2019 Renovação 01/01/2016 a
31/12/2018

. 5 44.379.667/0001-12 LAR MARIA AMELIA
ASSOCIACAO ASSISTENCIAL

São Bernardo do
Campo/SP

23000.043970/2016-71 191/2019 Renovação 06/03/2017 a
05/03/2022

. 6 92.221.373/0001-00 ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE PELOTAS Pelotas/RS 23000.008735/2015-71 144/2019 Renovação 07/12/2015 a
06/12/2018

. 7 25.041.971/0001-00 OBRAS SOCIAIS DO GRUPO
ESPIRITA REGENERACAO

Goiânia/GO 23123.005924/2016-87 189/2019 Renovação 10/11/2016 a
09/11/2019

. 8 86.185.220/0001-52 ASSOCIAÇÃO DAS IRMAS
FRANCISCANAS DE SÃO JOSE

São José/SC 23000.014386/2014-46 192/2019 Renovação 01/01/2015 a
31/12/2017

. 9 46.988.697/0001-51 LAR CRECHE WILSON DE OLIVEIRA Jundiaí/SP 23000.004259/2018-62 216/2019 Concessão 3 (três) anos

. 10 51.311.082/0001-26 SPES - SERVICO SOCIAL DA PAROQUIA
SAO PAULO APOSTOLO

Campinas/SP 23000.010885/2015-45 220/2019 Concessão 3 (três) anos

. 11 88.656.988/0001-92 ASSOCIACAO MURIALDINAS DE SAO JOSE Caxias do Sul/RS 23000.048757/2017-36 235/2019 Renovação 01/01/2018 a
31/12/2020

PORTARIA Nº 117, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 9.665, de 2 de janeiro de 2019, resolve:
Art. 1º Fica INDEFERIDO o pedido de Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social da entidade elencada no Anexo, por contrariar requisitos legais

constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, considerando os fundamentos contido na respectiva Nota Técnica.
Art. 2º A instituição poderá apresentar proposta de celebração de Termo de Ajuste de Gratuidade - TAG, no prazo improrrogável de 30 dias a contar da data da presente

publicação, conforme disposto no art. 17 da Lei nº 12.101, de 2009, e na Instrução Normativa MEC nº 02, publicada no Diário Oficial da União de 25 de outubro de 2013.
Art. 3º Alternativamente, caso discorde das motivações da decisão de indeferimento e não tenha interesse na firmatura do TAG, a entidade terá o prazo improrrogável de 30

dias, a contar da data de publicação da decisão, para apresentar recurso, tendo em vista assegurar as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, nos termos estabelecidos
no art. 26 da Lei nº 12.101, de 2009.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO

. CNPJ Nome da Entidade Local Nº do Processo Nota Técnica
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